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RESPOSTAS A PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS


Concorrência nº 13/2026 – UASG 400045
Processo nº 19958.205277/2025-11


1) DOS ESCLARECIMENTOS

ESCLARECIMENTO Nº 01: 
Na Proposta Técnica (Plano de Comunicação Digital – Apêndice II do Anexo I), é admitida a proposição de ações que prevejam a participação de influenciadores digitais ou criadores de conteúdo?
RESPOSTA: Não está previsto no edital a proposição de ações que prevejam a participação de influenciadores digitais ou criadores de conteúdo, o que não impede a participação de forma espontânea, ou seja, sem investimento financeiro.

ESCLARECIMENTO Nº 02: 
Admitida a participação de influenciadores, como deve a licitante contemplá-los no orçamento do Plano de Implementação (item 1.3.4.1, alínea "b", do Apêndice II), considerando a ausência de item correspondente no Catálogo do Apêndice I? Admite-se a inclusão de custo específico, a valor de mercado, no orçamento do Plano?
RESPOSTA: Não está previsto no edital a proposição de ações que prevejam a participação de influenciadores digitais ou criadores de conteúdo, o que não impede a participação de forma espontânea, ou seja, sem investimento financeiro.


ESCLARECIMENTO Nº 03:
Confirmem o procedimento para retirada na Coordenação de Compras e Licitações, sala 434, e se a retirada poderá ser feita por representante portando autorização e documento de identificação.
RESPOSTA: informamos que o Invólucro Padronizado nº 1 poderá ser retirado por representante legal da empresa ou por pessoa devidamente autorizada, mediante apresentação de documento oficial de identificação.
Para tanto, solicitamos o encaminhamento prévio de e-mail a esta Coordenação, informando os dados do representante responsável pela retirada, a fim de viabilizar o atendimento.
A retirada deverá ocorrer na Coordenação de Licitações e Compras, sala 434, na sede do Ministério do Trabalho e Emprego.



ESCLARECIMENTO Nº 04: 
Ao consultar a página oficial do MTE referente à Concorrência nº 13/2026, consegui acessar o edital, mas o link identificado como “Esclarecimentos” não abriu o respectivo arquivo. Solicito, por gentileza, a disponibilização de um link funcional ou a indicação de onde consultar os esclarecimentos, retificações e demais documentos atualizados do certame.

Peço também confirmação de duas informações do edital: (1) se permanece a entrega presencial em 04/11/2026, às 9h, no Auditório da sede do MTE, Bloco F; e (2) qual valor global estimado prevalece, pois o item 3.1 informa R$ 9.779.516,82 e o item 9.1 do Anexo I informa R$ 9.779.516,92.

A consulta não identifica licitante nem proposta e busca apenas permitir a interpretação uniforme dos documentos publicados.
RESPOSTA: Acesso aos esclarecimentos: Informamos que o link disponibilizado na página oficial do Ministério do Trabalho e Emprego já foi revisado. Solicitamos, por gentileza, que realize uma nova tentativa de acesso e, caso persista qualquer dificuldade, comunique imediatamente a esta Comissão, para que sejam adotadas as providências pertinentes. Agradecemos pelo apontamento, que contribui para assegurar a adequada disponibilização das informações do certame.
Data da sessão pública: Confirmamos que permanece inalterada a data de 04/11/2026, às 9h, para o recebimento presencial dos invólucros, no Auditório da sede do Ministério do Trabalho e Emprego, Bloco F, em Brasília/DF, conforme estabelecido no edital.
Valor estimado: Esclarecemos que o valor correto da contratação é de R$ 9.779.516,82, conforme confirmado no quadro de valores estimados constante do Apêndice I do Anexo I – Termo de Referência.
A divergência de R$ 0,10 (dez centavos), identificada no item 9.1 do Termo de Referência, constitui mero erro material, sem qualquer repercussão sobre a formulação das propostas ou as condições de participação no certame.
Diante da insignificância da diferença e da existência de referências expressas ao valor correto no próprio instrumento convocatório, não há alteração substancial das condições editalícias, permanecendo inalterado o cronograma da licitação.

ESCLARECIMENTO Nº 05:
Unidade de cobrança dos serviços continuados 
No Termo de Referência, serviços como Planejamento de Conteúdo (item 2.1), Moderação em Redes Sociais (item 4.2), Produção e Publicação de Conteúdo (item 6.1) e Cobertura de Eventos para Redes Sociais (item 6.2) possuem previsão de execução continuada mensal, mas apresentam quantitativos anuais superiores a 12 unidades. 
 
Qual é a unidade de medição considerada para a precificação desses serviços? Cada unidade corresponde a uma entrega individual, a um conjunto de entregas ou a um período de prestação do serviço? 
RESPOSTA: Os quantitativos foram definidos para o prazo de doze (12) meses. 
· Planejamento de Conteúdo: 24 relatórios/ano, ou seja, 02 relatórios/mês;
· Moderação de redes: 110 moderações/ano, ou seja,  9,16  moderações/mês;
· Produção e Publicação de Conteúdo: 120 conteúdos produzidos e publicados/ano, ou seja, 10 conteúdos produzidos e publicados/mês;
· Cobertura de Eventos para Redes Sociais: 120 coberturas de eventos/ano, ou seja, 10 eventos cobertos/mês 


Como esses quantitativos devem ser interpretados na elaboração do orçamento de uma campanha com duração de 31 dias?
RESPOSTA: As unidades de medida foram informadas na pergunta acima.

ESCLARECIMENTO Nº 06:
Sobreposição entre produção de peças e publicação de conteúdo 
 
O catálogo prevê serviços específicos de criação de artes, banners e vídeos, além do serviço de Produção e Publicação de Conteúdo (item 6.1). 
 
Na composição do orçamento, a criação de uma peça e sua posterior publicação podem ser contabilizadas como serviços distintos?
RESPOSTA: O serviço de criação de uma peça é distinto do serviço de publicação de conteúdo. 
Em caso positivo, quais critérios devem ser observados para evitar a sobreposição de custos entre os itens do catálogo?
RESPOSTA: Deve ser considerada a descrição específica de cada serviço ou produto previsto na descrição dos serviços de comunicação digital.

ESCLARECIMENTO Nº 07:
Inclusão de mídia paga no orçamento 
O item 2.2.1.4 do Apêndice II menciona a avaliação da consistência técnica do plano de mídia, "se for o caso". Entretanto, o catálogo de Produtos e Serviços Essenciais não apresenta um item específico para compra de mídia digital. 
Diante disso, solicitamos esclarecer: 
A verba referencial de R$ 800.000,00 admite a previsão de investimentos em mídia paga, como impulsionamento de conteúdos e anúncios em plataformas digitais?
RESPOSTA: Não se admite a previsão de investimentos em mídia paga. 
Em caso positivo, qual referência de preços e metodologia devem ser utilizadas para incluir esses investimentos no orçamento do Plano de Implementação?  
 Caso não seja admitida a compra de mídia, devemos considerar exclusivamente a distribuição pelos canais e recursos digitais próprios do MTE?
RESPOSTA: Sim, deve considerar exclusivamente a distribuição pelos canais e recursos digitais próprios do MTE.

ESCLARECIMENTO Nº 08:
Da comprovação dos quantitativos mínimos dos Produtos e Serviços Essenciais 
O item 13.2.3, alínea “a2”, do Edital estabelece que a licitante deverá comprovar experiência mínima de 2 (dois) anos na execução de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do quantitativo dos Produtos e Serviços Essenciais previstos no Apêndice I do Anexo I. 
Diante disso, considerando o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, questiona-se: 
a) É correto o entendimento de que a comprovação do percentual mínimo de 50% deverá abranger individualmente todos os Produtos e Serviços Essenciais relacionados nos itens 1 a 6 do Apêndice I do Anexo I? 
b) Caso negativo, é correto entender que a comprovação poderá se restringir às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto da contratação, nos termos do art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021? 
c) Nesse caso, quais produtos e serviços deverão ser considerados para fins de comprovação dos quantitativos mínimos exigidos? 
RESPOSTA: Os Produtos e Serviços Essenciais abarcam cinco (05) grandes grupos de serviços, quais sejam: (01) GERENCIAMENTO E ATENDIMENTO;   (02) PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO  ;  (03) DESIGN;  (04) MONITORAMENTO e (05) PRODUÇÃO AUDIOVISUAL , totalizando 17 tipos de serviços. Metade deste total é 8,5, um número quebrado que ficará arredondado para 8,0. Desta forma, a empresa deverá comprovar 8,0 serviços independente do seu grau de complexidade.

ESCLARECIMENTO Nº 09: 
Da limitação temporal dos atestados de capacidade técnica 
O item 13.2.3, alínea “a”, estabelece que os atestados deverão comprovar a prestação de produtos e serviços compatíveis com o objeto da contratação nos últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Diante disso, questiona-se: 
Diante disso, questiona-se: 
a) Serão admitidos atestados referentes a serviços executados anteriormente aos últimos 24 (vinte e quatro) meses, desde que demonstrem experiência compatível com o objeto licitado e atendam aos demais requisitos de qualificação técnica?
b) Caso negativo, qual o fundamento técnico e jurídico para a restrição temporal, considerando as disposições do art. 67 da Lei nº 14.133/2021? 
RESPOSTA: Esclarece-se que serão admitidos atestados de capacidade técnica referentes a serviços executados anteriormente aos últimos 24 (vinte e quatro) meses, desde que comprovem experiência compatível com o objeto da contratação e atendam aos demais requisitos de qualificação técnica previstos no instrumento convocatório. 
Para fins de análise da qualificação técnica, será observado o disposto no subitem 13.2.3, alínea “a2”, que estabelece a necessidade de comprovação de experiência mínima de 2 (dois) anos na execução de serviços compatíveis com o objeto licitado, observados os quantitativos exigidos. 
Nesse sentido, esclarece-se que o período de 24 (vinte e quatro) meses mencionado na alínea “a” deve ser compreendido como referência à duração mínima da experiência exigida, não constituindo limitação quanto à data de execução dos serviços ou de emissão dos respectivos atestados. 
Tal entendimento encontra amparo no art. 67, §§ 2º e 5º, da Lei nº 14.133/2021, que veda limitações temporais relativas aos atestados e admite, para serviços contínuos, a exigência de comprovação de experiência anterior por período mínimo, em intervalos sucessivos ou não. 
Dessa forma, fica esclarecido que não haverá restrição à aceitação de atestados em razão de sua antiguidade, permanecendo aplicáveis os demais critérios de qualificação técnica previstos no edital, observada a legislação vigente

ESCLARECIMENTO Nº 10: 
Do marco temporal e da comprovação do período mínimo de experiência 
Considerando que o item 13.2.3, alínea “a2”, exige experiência mínima de 2 (dois) anos, enquanto a alínea “a1” determina a apresentação de atestados emitidos por, no mínimo, 2 (dois) clientes distintos, questiona-se: 
a) É correto o entendimento de que a data de referência para aferição do período de execução dos contratos comprovados pelos atestados será a data prevista para a entrega dos Documentos de Habilitação e das Propostas Técnicas? 
RESPOSTA: Sim está correto. 
b) É admitida a apresentação de atestados relativos a contratos em execução, considerando-se os serviços efetivamente prestados até a data de referência estabelecida para a habilitação? 
RESPOSTA: Sim é possível. 
c) É correto o entendimento de que poderão ser apresentados atestados referentes a contratos com períodos inferiores a 12 (doze) meses de execução, desde que acompanhados de outros atestados que comprovem experiência superior a 24 (vinte e quatro) meses, de modo que o conjunto documental demonstre o atendimento às exigências de qualificação técnica?  
RESPOSTA: O item 4.41.1 do tópico do edital, intitulado 'Da qualificação técnica' diz:  [...] "Para a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os dois anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP Nº 5/2017"; [...] 
d) Para fins de comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos, é admitido o somatório dos períodos de execução de contratos distintos ou será necessário que cada atestado apresentado comprove, individualmente, o período mínimo exigido? 
RESPOSTA: O item 4.41.1 do tópico do edital, intitulado 'Da qualificação técnica' diz:  [...] "Para a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os dois anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP Nº 5/2017"; [...]


ESCLARECIMENTO Nº 11:
 Da apresentação de documentação complementar aos atestados 
O item 4.41 do Termo de Referência estabelece que a licitante deverá disponibilizar as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, incluindo, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local de prestação dos serviços. 
Diante disso, questiona-se: 
a) É correto o entendimento de que os documentos complementares previstos no item 4.41 deverão ser apresentados somente mediante solicitação da Comissão de Contratação, em eventual diligência destinada à verificação da legitimidade dos atestados? 
RESPOSTA: os documentos necessários à habilitação encontram-se informados no item 4.41 (Da qualificação técnica) no edital. 
b) Caso negativo, tais documentos deverão acompanhar obrigatoriamente os atestados no momento da apresentação da documentação de habilitação?
RESPOSTA: os documentos necessários à habilitação encontram-se informados no item 4.41 (Da qualificação técnica) no edital.

ESCLARECIMENTO Nº12:
Clientes (Apêndice II, itens 1.5.2 “a” e 2.3.2).
O Edital não define como a atuação regional ou nacional do cliente será aferida e comprovada. Entendemos que: (a) a atuação considerada é a do cliente; e (b) a condição de cliente do Poder Executivo Federal, o porte e a abrangência regional ou nacional de sua atuação podem ser comprovados por declaração constante do próprio atestado, assinado pelo cliente, sem necessidade de outros documentos. Solicitamos confirmar esse entendimento. Se não for esse o caso, solicitamos informar o critério objetivo de classificação e os documentos exigidos. 
RESPOSTA: A atuação é a do cliente e o atestado deve conter as informações especificadas no apêndice II que integra o edital de licitação. 

2. Profissionais (Apêndice II, item 1.5.2 “b”).
Entendemos que, além do currículo resumido, a qualificação dos profissionais para o Subquesito 2.2 pode ser comprovada, no caderno do Invólucro nº 3, por: (a) formação acadêmica (especialização e mestrado): cópias de diplomas e certificados; e (b) experiência: cópias de contratos e/ou da carteira de trabalho (física ou digital). Solicitamos confirmar que esses documentos são aceitos e suficientes. Se o Edital exigir outros, solicitamos indicar quais. 
RESPOSTA: os documentos necessários à comprovação da qualificação dos profissionais constam do Apêndice II (Apresentação e Julgamento das Propostas Técnicas) deste edital de licitação. 


Infraestrutura (Apêndice II, itens 1.5.2 “c” e 2.3.2, Subquesito 2.3).
O Edital não indica a forma de comprovação dos critérios de infraestrutura. Entendemos que a comprovação se dá por declaração da licitante, assinada por seu representante legal, acompanhada do inventário (relação) dos bens e licenças que estarão à disposição da execução do contrato, sem necessidade de outros documentos. Solicitamos confirmar esse entendimento. Se não for esse o caso, solicitamos informar, para cada critério (sede, equipamentos de produção audiovisual, computadores e periféricos, licenças de software), quais documentos são exigidos e em que formato. 
RESPOSTA:  A forma como deverá ser comprovada infraestrutura encontra-se registrada no item 1.5 Quesito 2 (Capacidade de Atendimento) do Apêndice II (Apresentação e Julgamento das Propostas Técnicas) deste edital de licitação.

ESCLARECIMENTO Nº13:
Técnica de produção e preço unitário 
Os itens de Produção Audiovisual (5.1 a 5.4) têm preço unitário definido no Apêndice I, por faixa de complexidade nos itens 5.1 a 5.3. O preço do Apêndice I é devido integralmente independentemente da técnica de produção empregada, inclusive quando houver uso de recursos de inteligência artificial generativa na criação de imagens, animações ou voz? Havendo esse uso, existem exigências adicionais quanto à cessão de direitos autorais, à identificação do conteúdo ou à aprovação prévia do CONTRATANTE? 
RESPOSTA: o valor é independente da técnica de produção empregada. A legislação sobre cessão de direitos autorais, identificação do conteúdo ou de uso de IA deverá ser sempre respeitada. O CONTRATANTE analisará previamente roteiro, bem como a peça final.  

Cenas gravadas e versões reduzidas no item 5.3 (Vídeo Colagem) 
O item 5.3 descreve a "produção de vídeo com utilização de técnicas de videocolagem (incluindo animações e imagens)". 

(a) Esse item admite a incorporação de cenas gravadas com intérpretes, compreendendo o preço unitário os custos de captação, equipe e cessão de imagem e voz? 
RESPOSTA: A descrição do serviço ‘vídeo-colagem’ diz que “o custo deve prever a equipe e os equipamentos necessários para a produção do vídeo”. 

(b) Quando um vídeo já aprovado do item 5.3 precisar ser disponibilizado em versões reduzidas, de 20, 30 ou até 60 segundos, e em formato distinto (por exemplo, vertical), essas versões: (i) podem ser executadas e remuneradas no âmbito do item 6.1, que prevê formatação e publicação a partir de insumos, entre eles vídeo; (ii) enquadram-se como vinheta do item 5.4 ("mensagem simples, de curta duração"); (iii) devem ser demandadas como novos vídeos do item 5.3, na faixa correspondente à duração resultante; ou (iv) integram a entrega do item original? Caso o enquadramento varie conforme a duração, solicitamos indicar o item aplicável a cada faixa. 
RESPOSTA: integram a entrega do item original. 


3. Unidade de medida dos itens 6.1, 4.2 e 6.2 
No Apêndice I, a quantidade e o preço unitário dos itens 6.1 (Produção e publicação de conteúdo), 4.2 (Moderação em Redes Sociais) e 6.2 (Cobertura de eventos para redes sociais) referem-se a qual unidade de medida (por exemplo, por publicação, por demanda, por pacote mensal ou por perfil de rede social)? 
RESPOSTA: Os quantitativos foram definidos para o prazo de doze (12) meses. 
· Produção e Publicação de Conteúdo: 120 conteúdos produzidos e publicados/ano, ou seja, 10 conteúdos produzidos e publicados/mês;
· Moderação de redes: 110 moderações/ano, ou seja, 9,16  moderações/mês;
· Cobertura de Eventos para Redes Sociais: 120 coberturas de eventos/ano, ou seja, 10 eventos cobertos/mês
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